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III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar 
sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas 
que lhes confiarem ou deles receberem informações; e  
 
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de 
professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, 
no curso do mandato: 
 
a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego 

sem justa causa, ou transferência involuntária do 
estabelecimento de ensino em que atuam;  

 
b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das 

atividades do conselho; e  
 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de 
conselheiro antes do término do mandato para o qual 
tenha sido designado. 

 
Art. 13 - O CACS não contará com estrutura administrativa 
própria, devendo o Município garantir infra-estrutura e 
condições materiais adequadas à execução plena das 
competências do Conselho e oferecer a Secretaria da Educação 
os dados cadastrais relativos a sua criação e composição.  
 
Parágrafo Único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao CACS 
um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como 
Secretário Executivo do Conselho.  
 
Art. 14 - O CACS poderá, sempre que julgar conveniente:  
 
I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de 
controle interno e externo manifestação formal acerca dos 
registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo;  
 
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o 
Secretário Municipal de Educação, ou servidor equivalente, para 
prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a 
execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 
convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias. 

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos 
referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e 
serviços custeados com recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais 
deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação 
básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de 
estabelecimento a que estejam vinculados; 

c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo com 
as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 
fins lucrativos que são contempladas com recursos do FUNDEB; 

d) outros documentos necessários ao desempenho de suas 
funções; 

 

Art. 15 - Durante o prazo previsto no Parágrafo Único do Art. 
4º os novos membros deverão se reunir com os atuais 
membros do CACS, cujo mandato está se encerrando, para 
transferência de documentos e informações de interesse do 
Conselho. 
 
Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente a Lei Municipal nº 468/11, de 07 de junho de 
2011.  
 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Juru,                                                                                                                    
Estado da Paraíba; em 24 de março de 2021. 

 
         SOLANGE MARIA FÉLIX BARBOSA 

           Prefeita Constitucional 
 

 
Lei nº 668/2021, de 24 de março de 2021. 
 
         
 

Denomina PRAÇA VANILDO 
SIMÔA DE LIMA, 
logradouro público e dá 
outras providências. 

 
 
 

A Prefeita Constitucional do Município de Juru/PB, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, FAZ SABER que 
a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ela sanciona a 
seguinte LEI: 
 

Art. 1º - Fica denominada PRAÇA VANILDO SIMÔA 
DE LIMA, a Praça Pública construída no Final da Rua Belarmino 
Francisco Pires, espaço público urbano sem denominação 
oficial, também conhecido como rua do paredão. 
 

Art. 2º - Fica a Prefeitura Municipal de Juru, 
autorizada a proceder à colocação de placa denominativa, e, 
informar a quem se fizer necessário. 
 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Juru,                                                    
Estado da Paraíba; em 24 de março de 2021. 

 
         SOLANGE MARIA FÉLIX BARBOSA 

           Prefeita Constitucional 
 


